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1. RELATÓRIO

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos de Auditoria de Acompanhamento

da  Execução  Orçamentária  e  Financeira,  realizada  pela  Sexta  Coordenadoria  de  Controle

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (6ª CCE) no Instituto do Patrimônio Artístico

e Cultural  da  Bahia  –  IPAC,  entidade vinculada  à  Secretaria  de  Cultura  –  SECULT,  cujo

responsável  era  o  Sr.  João  Carlos  Cruz  de  Oliveira,  Diretor-Geral, tendo  como  objetivo

“fundamentar  a  opinião  sobre  a  regularidade  da  execução  orçamentária  e  financeira,  o

cumprimento das disposições legais pertinentes”, no período de 01/01 a 27/12/2021.

Na Promoção Ministerial de Ref.2888142, subscrita pelo Procurador de Contas que atuou

no feito,  Dr.  Antônio Tarciso  Souza de Carvalho,  foi  sugerida a  remessa dos autos ao órgão

competente (6ª CCE), para cotejamento dos esclarecimentos apresentados pelos gestores em

face dos documentos anexados. 
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No  Relatório  de  Ref.2935344,  a  Unidade  Técnica  analisou  as  novas  informações

apresentadas pelos responsáveis, e manteve as conclusões do Relatório de Ref.2718312, exceto

quanto  ao  achado  contido  no  Item  5.3.3.2.b,  “Descumprimento  da  Cláusula  Quinta  –  Das

Obrigações”, por considerá-lo sanado.

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Sexta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  –  6a
 
CCE,  após  a  análise  dos  esclarecimentos

prestados pelo responsável, considerou a permanência das seguintes irregularidades:

 Atividades executadas não previstas no objeto do Contrato (Item 5.2.1.1 do Relatório

de Auditoria);

 Inexistência de Fiscal do Contrato  (Item 5.2.1.2 do Relatório de Auditoria);

 Princípio da Segregação de Funções: Fiscal x Gestor ao Contrato  (Item 5.2.1.3 do

Relatório de Auditoria);

 Incidência de pagamento de multas e juros (Item 5.2.2 do Relatório de Auditoria);

 Ausência  de  Razoabilidade  da  Contratação  (Item  5.3.3.1.a  do  Relatório  de

Auditoria);

 Ausência de vantajosidade na Autorização de Uso de Bens Públicos (Item 5.3.3.2.a

do Relatório de Auditoria);

 Ausência de Controle  e Fiscalização do Uso Adequado dos Bens Públicos (Item

5.3.3.2.c do Relatório de Auditoria);

 Ausência de detalhamento das Receitas oriundas do Termo de Autorização de Uso

de Bens Públicos (Item 5.3.3.2.d do Relatório de Auditoria).

A seguir, serão tratadas as irregularidades consideradas mais gravosas.

a) “Atividades executadas não previstas no objeto do Contrato” (Item 5.2.1.1 do Relatório

de Auditoria):

A Unidade  Técnica  informa  que  o  IPAC  celebrou  com  a  Fundação  Luís  Eduardo

Magalhães (FLEM) o Contrato n. 008/2017, para a prestação de serviços técnicos especializados

de  consultoria  e  assessoramento  para  o  desenvolvimento  de  gestão,  mobilização  social  e

monitoria para o Programa de Ocupação e Dinamização de Espaços Museais do IPAC.
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Segundo a Auditoria,  o  Programa de Ocupação e  Dinamização de Espaços Museais

encontra-se vinculado à Diretoria de Museus, órgão “responsável pela gestão de três instituições

museológicas em Salvador – Centro Cultural Solar Ferrão, Museu Udo Knoff e Museu Tempostal

e mais o Museu do Recôncavo Wanderley Pinho, localizado em Candeias/BA e o Parque Histórico

Castro Alves, situado na sede Municipal de Cabeceiras do Paraguaçu”.  O objeto do Contrato n.

008/2017,  portanto,  não engloba as unidades Procuradoria Jurídica,  Conselho Gestor do

Parque Imobiliário (CGPI) e Gabinete.

Ao  analisar  os  Relatórios  de  Execução  da  FLEM,  constantes  nos  processos  de

pagamento, a Auditoria registrou que “muitas das atividades desenvolvidas pela Contratada nas

Unidades do IPAC: Procuradoria Jurídica, Conselho Gestor do Parque Imobiliário (CGPI) e no

Gabinete não correspondem diretamente ao objeto contratado”. A Unidade Técnica observou que

as atividades de competências dessas Unidades “são atividades comprovadamente alheias às

inerentes aos museus e claramente não previstas no objeto do contrato.”.

A FLEM afirma que as atividades descritas no Contrato são “contínuas e rotineiras” e, por

isto, “muitas delas se repetem nos diferentes espaços”.

Foi destacado, ainda, pela Auditoria, que “no Plano de Trabalho, de 24/06/2020, referente

ao 3º Termo Aditivo (Processo nº 62.2000.2020.0001035-18, pg. 21 a 30) similar ao Termo de

Referência não há previsão de aumento de quantitativo de pessoal e alteração das atividades, ou

seja, os produtos são os mesmos, excetuando-se o prazo, que foi prorrogado.”, tendo concluído

que:

(…) permanece pessoal da FLEM à disposição do IPAC executando atividades

não previstas no contrato e seus respectivos aditivos a título de despesa

com  “consultoria”  sob  a  justificativa  de  “serem  atividades  contínuas  e

rotineiras, muitas delas se repetem nos diferentes espaços”, sendo usada

como  motivação  para  aditamento  de  prorrogação  de  prazo  do  certame.

(Ref.2718312)

(…)  não  restaram  dúvidas  nas  análises  realizadas  que  as  atividades

desenvolvidas  nas  unidades  pelos  funcionários  contratados  são

genuinamente técnicas e administrativas, tidas como atividades contínuas e

rotineiras de acordo com os relatórios de execução apresentados, e muitas

delas  se  repetindo  nos  diversos  espaços  e  que  não  correspondem

diretamente ao objeto contratado. (Ref.2935344) (grifos nossos)
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Assim, restou evidenciado indício de que o objeto contratado não se coaduna com

o produto obtido com a contratação, a demonstrar que se contratou, em verdade, serviço

de locação de mão-de-obra, e não de consultoria.

A natureza técnica  e  administrativa das atividades desenvolvidas no âmbito do

Contrato n. 008/2017 afasta a natureza de consultoria do serviço prestado e sinaliza que os

funcionários contratados, na realidade, exercem funções rotineiras no IPAC, o que, como

visto, caracteriza o serviço como locação de mão-de-obra.

Neste aspecto,  é possível  observar que  a FLEM foi  contratada,  na realidade,  para

fornecer mão de obra para a prestação de serviços de competência do IPAC, serviços que

integram a área finalística da entidade pública, o que eiva de ilegalidade a contratação, haja

vista  que  somente  servidores  concursados  podem  desempenhar  tarefas  ligadas  à

atividade-fim do ente administrativo.

É  cediço  que  a  terceirização  é  instituto  admitido  na  esfera  pública  e,  inclusive,

incentivado,  como  forma  de  permitir  que  o  Estado  concentre  seus  recursos  de  pessoal  e

mantenha seu foco e expertise direcionados a sua área finalística, permitindo-se, com isso, uma

melhor eficiência administrativa. Diversos requisitos, no entanto, devem ser atendidos para que

seja garantida a legitimidade da terceirização. A Súmula n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho é

a mais conhecida referência jurisprudencial sobre a matéria, e vem norteando as terceirizações no

ordenamento jurídico brasileiro:

“I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o

vínculo  diretamente  com  o  tomador  dos  serviços,  salvo  no  caso  de  trabalho

temporário.  (Lei n. 6.019, de 03.01.1974).

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera

vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, indireta ou

fundacional. (art. 37, II, da CF/1988).

III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços

de vigilância (Lei nº 7.102, de 20-06-1983), de conservação e limpeza, bem como

a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que

inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.” (grifou-se)

A interpretação a  contrario sensu do inciso III  da Súmula demonstra a ilicitude de se

terceirizar competências que se refiram a atividade-fim do tomador de serviços.  Não obstante o
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entendimento de que não há formação de vínculo empregatício com a Administração Pública,

mesmo nos casos de contratação de pessoal para exercício de atividade-fim, já que somente

mediante  concurso  público  esta  relação  pode  ser  firmada,  a  manutenção  dessa  situação  de

irregularidade é prejudicial aos interesses da própria Administração. 

Neste  aspecto,  o  TST  possui  Orientação  Jurisprudencial  no  sentido  de  que  os

contratados têm direito à isonomia salarial em relação aos trabalhadores concursados:

383/SDI 1. TERCEIRIZAÇÃO. EMPREGADOS DA EMPRESA PRESTADORA DE

SERVIÇOS E DA TOMADORA. ISONOMIA. ART. 12, “A”, DA LEI Nº 6.019, DE

03.01.1974. (mantida) - Res. 175/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011

 A contratação irregular de trabalhador,  mediante empresa interposta,  não

gera vínculo de emprego com ente da Administração Pública, não afastando,

contudo, pelo princípio da isonomia, o direito dos empregados terceirizados

às  mesmas  verbas  trabalhistas  legais  e  normativas  asseguradas  àqueles

contratados pelo tomador dos serviços, desde que presente a igualdade de

funções. Aplicação  analógica  do art.  12,  “a”,  da Lei  nº  6.019,  de 03.01.1974.

(grifou-se)

Destarte, se depreende que a contratação de serviços referentes à principal atividade-fim

do IPAC expõe o  Estado a  uma situação  temerária,  na  medida  em que abre  brecha para  a

propositura  de  diversas  ações  judiciais  de  contratados  buscando  a  equiparação  salarial  com

concursados. Somente por este fato a prática já deveria ser coibida.

Mas  não  é  só.  As  terceirizações  de  atividade  finalística  do  Estado  violam a  própria

Constituição Federal,  ao ofender o princípio do concurso público.  Acerca do tema, vejamos o

posicionamento do Tribunal de Contas da União:

Em face da permissão legal à terceirização no serviço público, faz-se necessário

analisar seus limites.  A terceirização sem freios configuraria fraude à disciplina

constitucional  para  o  provimento  de cargos na administração pública  mediante

seleção  por  concurso  público.  (...)  Parece-nos  bastante  claro  que o  atual

ordenamento  legal  exclui  a  possibilidade  de  terceirização  da  própria

atividade-fim do órgão da administração.  Os órgãos públicos não podem

delegar a terceiros a execução integral  de atividades que constituem sua

própria  razão  de  ser,  sob  pena  de  burla  à  exigência  constitucional  do

concurso público para o acesso ao cargo, e, ainda, à própria lei trabalhista.

2.12  Em resumo,  quanto  à  viabilidade  legal  de  terceirização  de  serviços  pela
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administração pública, pode-se concluir que tal prática é lícita apenas no que diz

respeito às atividades-meio dos entes públicos, não sendo cabível adotá-la para o

exercício de atividades pertinentes a atribuições de cargos efetivos próprios de

seus quadros. (Grifou-se)

(TCU, Acórdão nº 1520/2006-Plenário)

A prática  de  transmitir  a  terceiros,  estranhos  aos  quadros  do  serviço  público,

funções finalísticas do aparelho estatal grassou por quase toda a Administração

Federal Direta e Indireta e hoje tem proporções tão extensas que nem o próprio

Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  incumbido  da  política  de

recrutamento  de  pessoal,  consegue  determinar  seus  números  com a  precisão

necessária.

Além de esvaziar a qualidade e o comprometimento no serviço prestado, em

áreas  consideradas  prioritárias,  a  terceirização,  quando  fora  dos  casos

regulamentados,  todos referentes apenas a atividades de apoio,  frustra  a

regra constitucional do concurso público e, freqüentemente, estando vinculada

a  empresas  fornecedoras  de  mão-de-obra,  representa  uma  meia  privatização.

(grifou-se)

(PLENÁRIO. TC-020.784/2005-7.)

14. As contratações realizadas pela Caixa Econômica Federal ao nosso ver, são

ilegais, vez que ferem princípios legais e constitucionais (Art. 37, inciso II). Sobre o

tema  esta  Corte  de  Contas  firmou  entendimento  de  que  "a  terceirização  é

legítima desde que não implique a execução de  atividades inerentes  aos

quadros próprios dessas entidades.” (1465-40/02-P e 1471-40/02-P).

(...)

17. Esta Corte, em casos semelhantes, tem determinado:

(...)

17.2 a substituição dos funcionários contratados por empresas terceirizadas

por  empregados devidamente  selecionado por  certame público (DC-1465-

40/02-P e 1471-40/02-P).

18. Nos casos aqui tratados (TCs. 014.100/2001-6 e 008.906/2002-6), percebe-se

que a contratação das prestadoras de serviços foi irregular, vez que não foram

observadas as orientações emanadas deste Tribunal nem o Enunciado 331, inciso

III, do TST. (grifou-se)

 (Plenário - Acórdão 17/2004)
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Como visto, resta configurada burla ao princípio do concurso público em decorrência das

terceirizações indevidas. Deveras, há flagrante violação ao princípio da isonomia e consequente

inconstitucionalidade,  uma vez que não se permite a todo cidadão concorrer à vaga.  Sobre o

tema, leciona Maria Sylvia Zanella di Pietro:

Na realidade,  a terceirização, nesses casos, normalmente se enquadra nas

referidas  modalidades  de  terceirização  tradicional  ou  com  risco,  porque

mascara a relação de emprego que seria própria da Administração Pública;

não  protege  o  interesse  público,  mas,  ao  contrário,  favorece  o

apadrinhamento  político;  burla  a  exigência  constitucional  de  concurso

público; escapa às normas constitucionais sobre servidores públicos; cobra taxas

de  administração  incompatíveis  com  os  custos  operacionais,  com  os  salários

pagos  e  com  os  encargos  sociais;  não  observa  as  regras  das  contratações

temporárias;  contrata  servidores  afastados  de  seus  cargos  para  prestarem

serviços sob outro título, ao próprio órgão do qual está afastado e com o qual

mantém vínculo de emprego público. (grifou-se)

(DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na Administração Pública. 6. ed. São

Paulo: Atlas, 2008. Pg. 218.)

Resta patente que a contratação firmada pelo IPAC para a prestação de serviços de

“consultoria e assessoramento para o desenvolvimento de gestão, mobilização social e monitoria

para o Programa de Ocupação e Dinamização de Espaços Museais do IPAC” caracteriza-se como

terceirização  ilícita,  porquanto  as  atividades  desenvolvidas  nas  unidades  pelos  funcionários

contratados são, em verdade, “genuinamente técnicas e administrativas, tidas como atividades

contínuas  e  rotineiras”.  Assim,  considera  configurada  a  transferência  a  terceiros  de  parte  da

atividade-fim do Instituto.

Neste sentido, sugere seja determinado por este Tribunal que o IPAC se abstenha de

prorrogar o Contrato n. 008/2017, celebrado com a Fundação Luís Eduardo Magalhães – FLEM,

e de firmar novo contrato com objeto semelhante com a mesma entidade, tendo em vista a

ilegalidade na realização de atividades que ultrapassam o objeto do Contrato, com a  inclusão

indevida de atividades técnicas e administrativas, de natureza contínua e rotineira, que integram a

atividade-fim do Instituto.

b) “Inexistência de Fiscal do Contrato”  (Item 5.2.1.2 do Relatório de Auditoria):

A Unidade Técnica identificou omissão do IPAC quanto ao dever de indicação do agente
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responsável pela fiscalização e acompanhamento do Contrato n. 008/2017, conforme exigência do

art. 126, VII, da Lei Estadual n. 9.433/2005. Também não foi identificada a atuação do fiscal do

referido Contrato nos processos de pagamento.

O gestor responsável afirmou que, embora não tenha sido designado fiscal no bojo do

Termo do Contrato, a servidora Maria de Fátima Matos Soledade, Assessora Técnica da Diretoria

de  Museus,  ficou  incumbida  da  função.  A Unidade  Técnica,  entretanto,  asseverou  que  não

vislumbrou  “nos  autos  processuais  nenhum ato  praticado  que  comprove que a  citada

servidora  exerça  algum  tipo  de  fiscalização  e  ou  acompanhamento  na  execução  do

Contrato em comento.”.

Gize-se que consiste em poder-dever da Administração, expressamente estabelecido no

art. 126, VII, c/c o art. 127, III, da Lei n. 9.433/2005, realizar a devida fiscalização dos contratos

administrativos.

Assim,  trata-se  de  cláusula  necessária,  a  afastar  qualquer  juízo  de  oportunidade  e

conveniência do gestor em nomear ou não um fiscal para exercer a aludida atribuição. A falta de

nomeação específica de fiscal para acompanhar a execução do Contrato traz graves implicações

à fiscalização do ajuste porquanto torna abstrato o próprio controle. 

Importa destacar que esta nomeação deve se dar até a assinatura do Termo de Contrato,

sendo recomendado que a anteceda, como forma de permitir o acompanhamento pelo fiscal das

tratativas que envolvem a elaboração da minuta do ajuste. A indicação de fiscal quando o Contrato

já se encontra em execução ou após sua finalização é contraindicada, porquanto poderá favorecer

a ocorrência ou o acobertamento de ilegalidades.

Assim, necessária se faz a expedição de determinação ao atual responsável pelo IPAC,

para que garanta a indicação do fiscal dos contratos que firmar no próprio instrumento contratual,

em  conformidade  com  a  exigência  do  art.  126,  VII,  da  Lei  n.  9.433/2005,  dando  pleno

cumprimento ao poder-dever que lhe fora atribuído de realizar a devida fiscalização dos contratos

administrativos.

c) “Princípio da Segregação de Funções: Fiscal x Gestor do Contrato”  (Item 5.2.1.3 do

Relatório de Auditoria):

A Auditoria registrou que tanto a função de gerenciamento quanto a de fiscal do Contrato

foram atribuídas à Diretoria de Museus – DIMUS. O próprio gestor do IPAC afirmou que “a gestão
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e a fiscalização do mesmo ficou a cargo da DIMUS, sendo o programa coordenado pela servidora

Maria de Fátima dos Santos, Diretora da DIMUS, matrícula nº62588065, e a fiscalização realizada

pela servidora Maria de Fátima Matos Soledade, Assessora Técnica da Diretoria de Museus”.

Sabe-se  que  a  segregação  de  funções  nos  processos  de  execução  de  despesas  é

essencial para a atenuação de possíveis erros e conflitos de interesse, além de ter o condão de

dificultar  práticas  fraudulentas.  Ademais,  quando várias  etapas do rito  se concentram em um

mesmo agente, verifica-se queda na produtividade do trabalho, na racionalização e no controle

interno dos atos de gestão.

As  diretrizes  para  as  Normas  do  Controle  Interno  do  Setor  Público  da  Organização

Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores - INTOSAI estabelece que a segregação de

funções tem o propósito de “reduzir o risco de erro, desperdício ou procedimentos incorretos e o

risco de não detectar tais problemas”1. Ainda, de acordo com a INTOSAI:

(…)  não deve haver apenas uma pessoa ou equipe que controle todas as

etapas-chave  de  uma  transação  ou  evento (ou  processo  de  execução  das

despesas  públicas).  As  obrigações  e  responsabilidades  devem  estar

sistematicamente atribuídas a um certo número de indivíduos, para assegurar a

realização  de  revisões  e  avaliações  efetivas.  As  funções-chave  incluem

autorização  e  registro  de  transações,  execução  e  revisão  ou  auditoria  das

transações.2 (grifos nossos)

Em suma, a segregação de funções é fundamental  para a autonomia,  independência

fiscalizatória e garantia de eficiência da fiscalização. Neste sentido, o Tribunal de Conta da União -

TCU:

Não  faz  sentido  que  o  órgão  executor  e  fiscalizador  sejam  o  mesmo.  Com

fundamento  no  princípio  da  segregação  de  funções,  como  garantia  da

independência da fiscalização, é fundamental que o agente fiscalizador não

seja  ao mesmo tempo executor.  Mais  ainda,  é  essencial  que  o agente  que

fiscaliza detenha independência e não tenha compromissos ou relações com o

órgão executor. Atribuir a execução e fiscalização a um mesmo agente seria ir

contra todos esses princípios. (grifos nossos)

(Plenário, Acórdão nº 140/2007, Rel. Min. Marcos Vilaça, DJ 14/02/2007).

1.3.3.  respeite  o  princípio  administrativo  da  segregação  de  funções,  adotando

1 (2007, p. 45/46) 
2 (2007, p. 46) 
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providências para que as atividades de compra,  pagamento e recebimento de

bens e serviços da entidade sejam exercidas por diferentes empregados.

(1ª  Câmara,  Acórdão  1.099/2008,  Rel.  Min.  MARCOS  BEMQUERER,  DJ

15/04/2008).

Cumpre  registrar  que  o  princípio  da  segregação  de  funções  é  considerado

expressamente,  pelo  TCU,  como  princípio  básico  do  sistema de  controle  interno  (Portaria  n.

63/96). 

A ausência de dispositivo legal que imponha a separação das funções, portanto, não é

escusa  para  a  centralização  de  múltiplas  funções  do  processo  licitatório  ou  da  execução  de

contratos administrativos em um único servidor, uma vez que a segregação de funções tem seu

fundamento normativo  no dever  de observância  de princípio  norteador  de todo o  sistema de

controle. 

Em que pese o IPAC tenha informado que a gestão do Contrato tenha ficado a cargo da

Diretoria do DIMUS, sob o comando da Sra. Maria de Fátima dos Santos, e a fiscalização tenha

sido atribuída à Sra. Maria de Fátima Matos Soledade, Assessora Técnica da DIMUS, observa-se

que  há uma relação de subordinação da Sra. Maria de Fátima Soledade em relação à Sra.

Maria de Fátima dos Santos,  aspecto que revela violação ao princípio da segregação de

funções,  uma  vez  que  o  fiscal  do  contrato  deve  ter  a  sua  independência  funcional  sempre

preservada, a fim de se evitar qualquer ingerência nas atividades de fiscalização.

Destarte,  deverá  o IPAC,  em seus  futuros  ajustes,  designar  diferentes  agentes  para

exercer as funções de ordenador de despesas, de gestor, e de fiscal do contrato, sem que haja

relação  de  subordinação  entre  eles,  com  o  intuito  de  garantir  a  necessária  observância  ao

princípio da segregação de funções, no seu espectro de autonomia e eficácia.

d) “Incidência de pagamento de multas e juros” (Item 5.2.2 do Relatório de Auditoria):

Outra inadequação observada pela CCE diz respeito à incidência de multas e juros por

atraso no recolhimento de contribuições previdenciárias devidas à Receita Federal. Informa a 6ª

CCE  que  os  atrasos  mencionados  ocasionaram  encargos  financeiros  no  valor  total  de

R$106.715,20 (cento e seis mil, setecentos e quinze reais e vinte centavos), além de entrega

de Declaração de Créditos e Débitos Federais – DCTF com atraso, o que gerou encargos

desnecessários para o Instituto. 

O IPAC não logrou apresentar fatores alheios à sua capacidade de gestão que pudessem
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justificar o recolhimento intempestivo das sobreditas contribuições previdenciárias e o pagamento

de multas e juros incidentes, o que evidencia a ausência de planejamento financeiro da entidade

quando do pagamento das referidas despesas. Diante de uma realidade de escassez de recursos

públicos  para  o  atendimento  das  necessidades  sociais  básicas,  revela-se inadmissível  que  a

Administração  Pública,  por  conta  de  falhas  de  planejamento  na  liberação de recursos ou  de

controle interno, venha a realizar despesas que poderiam ser perfeitamente evitadas. 

Evidenciada  a  falha  na  gestão  dos  recursos  financeiros  pelo  IPAC,  que  recolheu

intempestivamente  contribuições  previdenciárias  de  sua  responsabilidade,  fazendo  incidir

encargos financeiros em prejuízo ao erário,  faz-se necessário o acompanhamento dos seus

futuros processos de pagamento, para que seja certificada a efetiva cessação da conduta

irregular.

Nesse contexto, é cabível a expedição de recomendação para que sejam promovidas

melhorias no planejamento financeiro, para que a entidade realize tempestivamente o pagamento

de suas obrigações pecuniárias, evitando ônus financeiros desnecessários em prejuízo do erário.

e) “Ausência de vantajosidade na Autorização de Uso de Bens Públicos”, “Ausência de

Controle  e  Fiscalização  do  Uso  Adequado  dos  Bens  Públicos”  e  “Ausência  de

detalhamento das Receitas oriundas do Termo de Autorização de Uso de Bens Públicos”

(Itens 5.3.3.2.a, 5.3.3.2.c e 5.3.3.2.d do Relatório de Auditoria):

O IPAC é proprietário de imóvel na Rua Ignácio Accioly (Rua da Ordem Terceira de São

Francisco),  n.  18,  Pelourinho,  Salvador  –  Bahia.  Há  imóveis  localizados  na  mesma  Rua,

identificados sob os números 20, 22 e 24, que estão sob a posse do Instituto há anos, sem que

tenham sido encontrados documentos relativos à sua propriedade. O IPAC também detinha a

posse direta de bens imóveis localizados na Rua José Joaquim Seabra, números 182, 184, 186,

188 e 190 Centro Histórico do Salvador – CHS, obtida mediante ação de desapropriação.

A Auditoria procedeu ao exame do  Termo de Autorização de Uso de Bem Público

firmado, em 01/09/2018, entre o IPAC e a empresa INFINITY Serviços de Estacionamento

Ltda., que outorgou o uso dos imóveis “na Rua Ignácio Accioly, nºs 18, 20, 22 e 24, Pelourinho,

Salvador/BA e na Rua José Joaquim Seabra, nºs 182, 184, 186, 188 e 190, Centro Histórico do

Salvador – Bahia, pelo prazo de 5 (cinco) anos,  mediante o pagamento mensal  do valor  de

R$4.000,00 (quatro mil reais) reajuste anual pelo IGPM”, sob a justificativa de que havia ameaças

de invasão destes imóveis.
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A Equipe Técnica formulou uma série de questionamentos ao gestor, voltados a apurar

os critérios que foram adotados pelo IPAC: “a) para a escolha da empresa INFINITY; b) para a

“Remuneração/Encargos”, no valor de R$ 4.000,00, considerando-se que são 09 (nove) imóveis

do IPAC, em área eminentemente turística e comercial; c) para aferição do preço por veículo

estacionado; d) indicação valor/hora por veículo estacionado; e) período de funcionamento do

“estacionamento”; f) bem como, informar a Conta Corrente que registra a Receita relativa a esse

Termo de Uso, com a devida movimentação, extrato e conciliação bancária de 01 de janeiro de

2021, até 15 de dezembro de 2021.”.

O responsável assim se manifestou:

(..) tendo em vista que a existência e funcionamento de estacionamento é vital

para o Centro Histórico de Salvador, não sendo concebível perder a posse de tais

bens, o IPAC cedeu o uso do mesmo,  de forma emergencial, para a empresa

Infinity Serviços de Estacionamento Ltda, via autorização de uso de imóvel. 

(...)

Sobre os preços praticados pela empresa Infinity, tendo em vista que não se trata

de contrato de prestação de serviços, mas de Termo de Autorização de Uso de

Imóveis, o referido instrumento não prevê ingerência do IPAC sobre os valores

cobrados  pelo  estacionamento,  motivo  pelo  qual  este  CGPI  não  possui  os

referidos dados. (grifos nossos)

A Tabela 06 elaborada pela Auditoria traz uma estimativa dos valores que a empresa

estaria faturando com a Autorização de Uso – R$  243.000,00  (duzentos e quarenta e três mil

reais) mensais e R$2.916.000,00 (dois milhões, novecentos e dezesseis mil reais) anuais, o que

indica que o valor pelo qual foi firmado o Termo de Autorização – R$4.000,00 (quatro mil

reais) mensais -  é irrisório,  o que significa,  na realidade, que o ato de Autorização foi

promovido de forma gratuita. Segundo a Unidade Técnica: 

Entendemos que seria muito mais vantajoso para a Administração Pública abrir

processo  licitatório  com competição  ampla,  justa  e  igualitária  entre  empresas

interessadas e, afinal, adjudicada a licitante vencedora, mediante o pagamento de

aluguel mensal previamente estimado, segundo avaliação do mercado imobiliário.

Instado a se manifestar, o IPAC respondeu que iniciou providências e estudos para a

realização de processo licitatório, evitando-se a solução de continuidade.
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A autorização de uso de bem público  é  ato  administrativo unilateral  que dispensa o

procedimento licitatório, mas, como todo ato discricionário, requer que a opção pela utilização da

modalidade seja justificada segundo critérios  de razoabilidade (conveniência e oportunidade),

tendo em vista, primordialmente, o interesse público.

Assim,  a natureza discricionária do ato não implica a dispensa da exposição das

justificativas  que  motivaram  a  decisão  do  administrador,  notadamente  quando  a

autorização  possui  materialmente  natureza  gratuita,  como  na  presente  situação,

considerando a insignificância do preço que foi  estabelecido no Termo de Autorização

frente ao faturamento mensal e anual da empresa cessionária. 

Neste ponto, convém asseverar que o IPAC não pode optar pela Autorização de Uso

de bem de sua propriedade ou sob a sua posse sem explicitar os motivos que subsidiaram

esta escolha, sob pena de violação aos princípios da transparência administrativa e da

motivação dos atos administrativos, ainda mais porque, in casu, há flagrante prejuízo ao

erário estadual que está deixando de auferir recursos em benefício indevido a terceiro.

A possibilidade de “ameaça de invasão” do imóvel não é justificativa apta para embasar

a continuidade da autorização de uso em comento, com afastamento do competente processo

licitatório,  ainda  mais  diante  da  cobrança  de  valor  irrisório  e  desproporcional  ao  número  e

tamanho  dos  imóveis  objeto  da  autorização,  o  que  somente  se  admitiria,  desde  que

concomitantemente fosse deflagrado o certame para a gestão dos imóveis mediante o

preço praticado no mercado.

Neste contexto, urge seja expedida determinação ao IPAC para que não prorrogue o

Termo de Autorização de Uso de Bem Público firmado em 01/09/2018 com a empresa INFINITY

Serviços de Estacionamento Ltda. e, caso intencione manter a exploração dos imóveis, deflagre

procedimento licitatório com ampla divulgação, em atendimento aos princípios da publicidade,

isonomia, da impessoalidade,  e para garantir  a obtenção da  proposta mais vantajosa para a

administração,  sob pena de responsabilidade pessoal  do gestor  responsável,  diante do

evidente  prejuízo  aos  cofres  estaduais,  uma  vez  que  os  imóveis  do  Estado  estão

subavaliados,  em  benefício  de  empresa  sem  justificativa  alguma,  o  que  revela  erro

grosseiro ou, até mesmo, dolo eventual,  a atrair a incidência do disposto no art. 28 da

LINDB.

Ainda  quanto  a  este  Termo  de  Autorização,  o  IPAC  não  logrou  apresentar  os
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Relatórios Anuais (2019/2020 e 2021) das vistorias que devem ser realizadas por servidor

do Instituto,  para análise da “situação em que se encontra o bem e se o seu uso está

cumprindo  as  finalidades  previstas  nesta  Autorização”  (Cláusula  Sétima  do  Termo).

Também não foi publicada Portaria designando servidor específico para a função de fiscal.

Foi apurada, ainda, situação de relevante gravidade relativa à falta de pagamentos da

empresa ao  IPAC referente a  contas de  energia  elétrica,  água e  esgoto,  além do valor

correspondente  à  própria  ocupação  dos  bens.  Por  esta  razão,  foi  expedida  notificação

extrajudicial à INFINITY, requerendo que a empresa:

1. restitua ao IPAC os valores referentes as dívidas de contas de energia elétrica,

pagas por esta Autarquia, geradas entre setembro de 2018 a setembro de 2019,

período em que a empresa notificada já ocupava o imóvel da Rua Ignácio Accioly

(Rua da Ordem Terceira  do São Francisco)  nº  18-24.  O valor  a  ser  restituído

totaliza R$ 3.653,28; 

2.  quite  os débitos referentes as contas de energia  elétrica,  junto  à  COELBA,

relacionados aos  imóveis  citados  anteriormente,  que  se  encontram em aberto,

acumuladas entre dezembro de 2019 a agosto de 2021. O montante devido a

COELBA é, até o momento, R$ 5.023,90; 

3. quite as dívidas relativas as taxas de fornecimento de água e serviço de esgoto

junto a EMBASA , no total de R$ 5.477,16;

4.  pague  ao  IPAC os  valores  referentes  a  ocupação  dos  aludidos  bens,  que

totalizam R$ 30.481,55.

A 6ª CCE revela que, até o encerramento da Auditoria, não havia sido informado se os

valores foram pagos. Cumpre ressaltar que, de acordo com a Unidade Técnica, “tal situação

mostra-se  reincidente  pois  as  empresas  ‘Autorizadas’  a  explorar  estacionamentos  no

Pelourinho, a exemplo das empresas: Master Park e Pare Car,  submeteram a Autarquia a

responder  pelas  dívidas  da  EMBASA,  COELBA e,  também,  indenizações  trabalhistas”.

Prosseguem os auditores:

A suposta “economia mensal” de R$31.968,56,  face a utilização de vagas

naquele estacionamento pelos servidores do IPAC, é inexistente. Segundo os

termos da Notificação Extrajudicial do IPAC X INFINITY, de setembro de 2021,

esta teria agido da mesma forma que as empresas que lhe antecederam -  não

pagou a COELBA, EMBASA, nem as remunerações mensais ao IPAC, desde

setembro  de  2018 e,  com  grande  probabilidade  de  ainda  vir  a  ser

responsabilizada solidariamente por dívidas trabalhistas geradas no mesmo

período. (grifou-se)
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Mediante  nova  manifestação  do  gestor,  foi  informada  a  assinatura  de  Termo  de

Acordo de  Parcelamento  “supostamente”  celebrado entre  Infinity  e  COELBA,  em que  a

empresa assumiria as dívidas das contas de consumo entre 27/01/2021 e 23/11/2021, mas sem

que tenha sido juntado comprovante de recolhimento bancário. O IPAC apresentou, também,

Declaração  da  Infinity  atestando  que  haveria  protocolado  “solicitação  de  atendimento  no

SAC/EMBASA em 04/10/2021,  a fim de desmembrar dívida desta conta consumo a partir  da

assinatura  do  Termo  de  Autorização  de  Uso  (01/09/2018)”.  Quanto  aos  valores

correspondentes à ocupação do imóvel e à restituição das contas de consumo, a Auditoria

informa  que  ainda  se  encontram  pendentes,  “com  possíveis  prejuízos  a  Autarquia”,

situação de gravidade extrema que impõe atenção especial desta Corte de Contas,  haja

vista  o  dano  já  causado  ao  erário  estadual,  o  qual  não  foi  sequer  mensurado,  e  a

potencialidade  de  permanência  do  dano  mensal  aos  cofres  estaduais,  situação

inadmissível  diante  das  constatações  do  Órgão  Técnico  desta  Casa  que  precisa  ser

estancada de forma imediata.

Por  fim,  constatou-se  que  as  receitas  advindas  do  Termo de  Autorização  não  foram

devidamente detalhadas, faltando informações como a quantidade de imóveis e o respectivo valor

recebido por imóvel, o que, segundo a Auditoria,  impossibilitou o controle da adequação das

receitas e  inviabiliza  a  sua  classificação  em  conformidade  com o  art.  11  da  Lei  Federal  n.

4.320/1964.

Estas irregularidades, além de revelarem a  fragilidade do controle interno do IPAC,

especialmente no que tange à fiscalização dos contratos e atos equivalentes firmados, indicando a

necessidade de aperfeiçoamento do sobredito controle, gerou, de fato, dano ao erário, já que a

empresa contratada não vem efetuando os pagamentos que lhe cabem, notadamente os

oriundos  de  obrigações  trabalhistas,  os  quais,  inclusive,  insiste  em  atribuir  a

responsabilidade ao Estado, a evidenciar a gravidade da situação concernente à referida

Autorização, flagrantemente ilícita e abusiva por parte de quem usufrui de bens públicos ao

alvedrio de qualquer norma e, principalmente, destituída de boa-fé.

Neste sentido, deve ser expedida  determinação ao IPAC para que  adote as medidas

legais cabíveis visando o recebimento dos valores não pagos pela empresa INFINITY, relativos

às contas de luz, água, esgoto e à própria ocupação dos imóveis pela empresa, devidamente

corrigidos e atualizados, e para que evite a permanência da aludida Autorização de Uso sob pena

de risco de dano mensal ao erário.
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Deve  ser  expedida,  ainda,  determinação  ao  IPAC  para  que  apresente  as  receitas

provenientes de autorizações de uso de bem público e de demais atos e contratos dos quais

resultem receitas devidamente detalhadas, de forma a possibilitar o controle da adequação das

receitas a sua classificação em conformidade com o art. 11 da Lei Federal n. 4.320/1964.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual do

Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia – IPAC, entidade vinculada à Secretaria

de Cultura – SECULT, cujo responsável é o Sr. João Carlos Cruz de Oliveira, Diretor-Geral,

referente ao exercício de 2021, pugnando para que o TCE continue a fiscalizar e acompanhar os

aspectos  orçamentário e financeiro da  entidade auditada, bem como para que  acompanhe as

medidas adotadas pela  Unidade para  corrigir  as  irregularidades destacadas  no  Relatório  de

Auditoria e no presente Parecer;

b) pela expedição de determinações ao atual Diretor-Geral do IPAC, para que:

 indique o  fiscal  dos  contratos  que  vier  a  celebrar  em seu  âmbito  no  próprio

instrumento contratual,  em conformidade com a exigência do art. 126, VII, da

Lei n. 9.433/2005,  dando pleno cumprimento ao seu poder-dever de realizar a

devida fiscalização dos contratos administrativos, e  designe diferentes agentes

para exercer as funções de ordenador de despesas e de fiscal de seus contratos,

sem que haja uma relação de subordinação entre eles, com o intuito de garantir

o atendimento ao princípio da segregação das funções;

 se abstenha de prorrogar o Contrato n. 008/2017, celebrado com a Fundação

Luís  Eduardo  Magalhães  –  FLEM,  e  de  firmar  novo  contrato  com  objeto

semelhante com a mesma entidade, tendo em vista a ilegalidade na realização

de atividades que ultrapassam o objeto do Contrato, com a  inclusão indevida de

atividades  técnicas  e  administrativas,  de  natureza  contínua  e  rotineira,  que

integram a atividade-fim do Instituto;

 não prorrogue o  Termo de Autorização de Uso de Bem Público firmado em

01/09/2018 com a empresa INFINITY Serviços de Estacionamento Ltda., sob

pena  de  ocasionar  dano  mensal  ao  erário,  e,  caso  intencione  manter  a
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exploração  dos  imóveis  objeto  do  referido  ato  administrativo,  deflagre

procedimento licitatório com ampla divulgação,  em atendimento aos princípios

da  publicidade,  isonomia,  da  impessoalidade,  e  para  garantir  a  obtenção  da

proposta mais vantajosa para a administração;

 adote imediatamente as medidas legais cabíveis visando o recebimento dos

valores  não  pagos  pela  empresa  INFINITY,  relativos  às  contas  de  luz,  água,

esgoto e à própria ocupação dos imóveis pela empresa, devidamente corrigidos e

atualizados, sob pena de dano ao erário;

 em auditorias realizadas por esta Corte,  apresente as receitas provenientes de

autorizações de uso  de bem público,  e de demais atos  e  contratos dos quais

resultem receitas,  devidamente detalhadas, de forma a possibilitar o controle da

adequação das receitas a sua classificação, em conformidade com o art. 11 da

Lei Federal n. 4.320/1964;

c) pela expedição de recomendações ao atual Diretor-Geral do IPAC, para que:

 promova melhorias no planejamento financeiro do Instituto, para que a entidade

realize tempestivamente o pagamento de suas obrigações pecuniárias, evitando

ônus financeiros desnecessários em prejuízo do erário;

 aprimore  o  seu  controle  interno,  notadamente  no  que  se  refere  ao  devido

acompanhamento  dos  contratos  firmados  e  dos  pagamentos  devidos  pelas

empresas  contratadas  ou autorizadas ao uso  de bem público,  como forma de

evitar  riscos  ao  erário  advindos  da  realização  de  pagamentos  irregulares  ou

indevidos;

 evite a repetição das mesmas irregularidades nos exercícios subsequentes.

É o parecer.

Salvador/BA, datado e assinado eletronicamente.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas

Parecer do Ministério Público nº000770/2023 Ref.3124966-17

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Z

M
T

Q
3M

T
IW



Parecer do Ministério Público nº000770/2023 Ref.3124966-18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
Z

M
T

Q
3M

T
IW



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procurador do Ministério Público - Assinado em 26/09/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YZMTQ3MTIW
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